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VII. Indicação da pretensão do fornecimento de forma 
continuada (TPUSP-C) ou esporádica em atendimento a eventos 
(TPUSP-E).

2.1.1.1 Além da documentação acima especificada e legis-
lação sanitária vigente que deverá ser atendida (Diretrizes 
Técnicas Relativas às Condições Higiênico-Sanitárias para o 
Fornecimento de Alimentos em Áreas do Campus da Capital 
da Universidade de São Paulo – ANEXO 2), o interessado ainda 
deverá operar a sua comercialização utilizando cartões vale 
refeição, no mínimo o da mesma bandeira disponibilizada pela 
USP, cartões nas modalidades débito e crédito, além dos méto-
dos convencionais.

2.1.2. O requerimento deverá ser protocolado pessoalmente 
na seção de expediente da PUSP-C na Rua da Praça do Relógio 
109 – Térreo – Sala GR 24 CEP 05508-050, de segunda a sexta-
-feira no horário das 09h às 16h.

2.2. DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS
2.2.1. O formulário de requerimento, devidamente pre-

enchido, deverá estar acompanhado da cópia dos seguintes 
documentos:

I. Contrato Social de Pessoa Jurídica, devidamente registra-
do, ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individu-
al (CCMEI), emitido pela Receita Federal do Brasil, acompanhado 
das cópias dos RG e CPF dos sócios;

II. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ);

III. Comprovante do endereço constante na inscrição do 
CNPJ;

IV. Comprovante de inscrição no CCM – Cadastro de Con-
tribuintes Mobiliários;

V. Cadastro Informativo Municipal (CADIN) em nome da 
pessoa jurídica requerente;

VI. Cadastro Informativo Estadual (CADIN) em nome da 
pessoa jurídica requerente;

VII. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

VIII. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
IX. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS);
X. Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde (CMVS);
XI. Certificado de Curso de Boas Práticas em Manipulação 

de Alimentos para o(s) proprietário(s) e funcionário(s) que mani-
pulam os alimentos;

XII. Atestados e exames de saúde em dia para todos os 
funcionários(as) e proprietários(as), de acordo com a legislação 
vigente:

a. Coprocultura;
b. Coproparasitológico;
XIII. Quando food truck, apresentar os seguintes documen-

tos referentes ao veículo:
a. Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos 

(CRLV) em nome do proprietário para os equipamentos da 
Categoria A;

b. Certificado de vistoria do veículo junto ao DETRAN.
XIV. Croqui do local de instalação, que deverá conter o 

layout e o dimensionamento da área a ser ocupada, com indi-
cação do posicionamento do equipamento e das mesas, bancos, 
cadeiras e toldos retráteis ou fixos, se o caso.

3. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE E EXCLUSÃO DO PRO-
CESSO DE SELEÇÃO

3.1. A Comissão Técnica de Avaliação tem por atribuição o 
recebimento, avaliação e seleção das propostas apresentadas 
e procederá a análise preliminar de viabilidade, de acordo com 
o atendimento às Diretrizes Técnicas Relativas às Condições 
Higiênico-Sanitárias para o Fornecimento de Alimentos em Áreas 
do Campus da Capital da Universidade de São Paulo e Decreto 
55.085/14, considerando ainda, para critérios de desempate e 
exclusão do processo de seleção, os seguintes itens:

I- principais produtos ofertados e relação custo-benefício;
II- adequação dos produtos ofertados e equipamentos dis-

poníveis quanto às normas sanitárias e de segurança alimentar;
III- compatibilidade entre o equipamento e os locais dis-

poníveis, considerando as normas de trânsito, o fluxo seguro 
de pedestres, automóveis e demais veículos, as regras de uso e 
ocupação do solo e as normas de acessibilidade;

IV- qualidade técnica da proposta;
V- número de permissões expedidas;
VI- as eventuais incomodidades que poderão ser geradas 

pela atividade pretendida;
VII- veículo com ano de fabricação mais recente (no caso 

de food truck);
VIII- opção de alimento que atenda dietas especiais (vegeta-

rianos, veganos, celíacos e intolerantes à lactose, por exemplo).
3.1.1 O pedido será indeferido quando constatada a incom-

patibilidade entre os locais disponíveis, o equipamento a ser 
utilizado e os alimentos a serem fornecidos.

3.2 Após a conclusão da análise preliminar, a Comissão 
divulgará no site da PUSPC (www.pusp.c.usp.br), data e local da 
sessão de seleção pública.

3.2.1. Em caso de empate, as propostas solicitantes na 
modalidade para fornecimento contínuo (TPUSP-C) serão esco-
lhidas por meio de sorteio, que ocorrerá na própria sessão de 
seleção;

§ 1º Fica determinado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
eventual recurso dos solicitantes não contemplados.

3.2.2. Os locais para atuação de cada fornecedor de alimen-
to serão definidos por meio de sorteio, que ocorrerá na própria 
sessão de seleção;

3.3. Após conclusão da análise dos recursos, no prazo máxi-
mo de até 15 (quinze) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 
a Comissão Técnica de Avaliação procederá à avaliação final 
da documentação apresentada e, constatada sua regularidade, 
encaminhará parecer para ciência do Prefeito do Campus da 
Capital, e posterior despacho de deferimento das propostas 
vencedoras, que conterá:

I- O nome do permissionário e informações da empresa;
II- A modalidade do TPUSP (TPUSP-C / TPUSP-E);
III- A categoria do equipamento (tabuleiro, barraca, triciclo, 

trailer, contêiner ou veículo adaptado), sua área de ocupação e 
ponto de permanência na Cidade Universitária (TPUSP-C);

IV- Os alimentos autorizados para comercialização e res-
pectivos preços.

a. Somente será autorizado o fornecimento dos alimentos 
e bebidas especificados no Formulário para o Requerimento 
do TPUSP e os preços mencionados deverão ser mantidos pelo 
período de vigência do TPUSP, conforme descrito o item 2.1.1, 
III, “c”.

4. DA OUTORGA DO TPUSP, VIGÊNCIA E DO PREÇO PÚBLI-
CO

4.1. Definidas as propostas vencedoras, para fornecimento 
de “comida de rua” de forma continuada, a Prefeitura do Cam-
pus emitirá os TPUSP-C, com vigência de dois anos prorrogável 
uma única vez por igual período, e solicitará o pagamento do 
preço público para outorga, que será calculado conforme segue:

4.1.1. O preço público mensal a ser pago corresponderá a 
25% do valor venal do metro quadrado de terreno na região do 
Butantã, calculado para a área pública aprovada para uso pelo 
permissionário.

§ 1º O preço público mensal deverá ser recolhido pelo 
permissionário de acordo com a seguinte fórmula:

PPM = AP (x) PV (x) 0,10 onde:
PPM = Preço Público Mensal;
AP = Área Pública total ocupada pelo permissionário (m2);
PV = preço venal do metro quadrado de terreno na região 

do Butantã, equivalente nesta data a R$ 2.500,00.
0,10 = 10%.
O preço público mensal resultante da aplicação da fórmula 

prevista neste artigo terá, no máximo, o valor mensal de:

Intimação
PROCESSO SEP 2598/2012 e apenso DETRAN 196911/2011 

– GDOC 1000726-814445/2012
Indiciado: W.E.M.
Por ordem do(a) Procurador(a) do Estado Presidente da 11ª 

Unidade, da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares da 
Procuradoria Geral do Estado, situada na Rua Maria Paula, 172 
– Bela Vista – São Paulo, fica a defesa intimada do despacho de 
fls.190, a saber: 1 – Para audiência de interrogatório do acusado, 
DESIGNO O DIA 16-08-2017, ÀS 10:00 HORAS. 2 – Expeça-se 
mandado de intimação ao acusado (o indiciado já foi citado). 
3 – Publique-se e intime.

DR. JOSUE GERSON DE ALMEIDA – OAB/SP 56.831

 UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

 UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

 INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS
 Intimação
“Processo 2016.1.29681.1.1 - Processo Administrativo 

Disciplinar – E.N.K - O Presidente da Comissão do Processo 
Administrativo Disciplinar instaurado por intermédio da Portaria 
Interna 744/2016, de 29-11-2016, da lavra do Vice-Reitor da 
Universidade de São Paulo, Intima a defesa de (E.N.K) da juntada 
de documentos, ficando facultada a vista e manifestação dos 
autos do Processo citado no prazo de 7 (sete) dias, no Instituto 
de Biociências – Prédio da Administração (Assistência Acadêmi-
ca) – Rua do Matão, travessa 14, número 321. ADVOGADO: Dr. 
FÁBIO FORLI TERRA NOVA - OAB/SP 188.956.”

 PREFEITURA DO CAMPUS USP DA CAPITAL
 Comunicado
Edital de Chamamento Público 01/2017 - PUSP-C - Para 

Seleção e Credenciamento de Interessados no Fornecimento 
de Alimentos em Áreas do Campus da Capital da Universidade 
de São Paulo

A Comissão Técnica de Avaliação considerando a publica-
ção da Resolução USP-7351 de 07-06-2017 que dispõe sobre a 
regulamentação para fornecimento de alimentos na modalidade 
“comida de rua” no Campus da Capital da Universidade de São 
Paulo, Resolve:

Artigo 1º - Divulgar o Edital de Chamamento Público para 
Seleção e Credenciamento de Interessados na obtenção do 
Termo de Permissão de Uso para o Fornecimento de Alimentos 
nas Áreas do Campus da Capital da Universidade de São Paulo 
(TPUSP).

Artigo 2º - O presente edital visa o credenciamento de 
interessados, que comprovadamente exerçam atividade de for-
necimento de alimentos e possuam documentação válida junto 
aos órgãos competentes.

Artigo 3º - O fornecimento (comércio, doação e distribui-
ção) de alimentos de que trata este edital poderá ser realizado 
de forma (1) contínua [TPUSP-C] ou (2) esporádica - em 
atendimento a eventos – [TPUSP-E] e será exercido mediante 
termo de permissão de uso, a título precário, oneroso, pessoal 
e intransferível, podendo ser revogado a qualquer tempo por 
descumprimento das obrigações assumidas em decorrência de 
sua outorga, conforme descrito no Item 8.0 deste Edital, sem 
que assista ao permissionário qualquer direito à indenização e 
que envolverá as seguintes etapas:

(1) Envio de formulário de interesse e documentação 
pertinente;

(2) Análise de viabilidade do pedido e da documentação;
(3) Seleção e divulgação das propostas vencedoras;
(4) Pagamento de Preço Público para outorga do TPUSP;
(5) Emissão de Termo de Permissão de Uso para o For-

necimento de Alimentos nas Áreas do Campus da Capital da 
Universidade de São Paulo (TPUSP).

1. DISPOSIÇÕES GERAIS:
O presente edital visa divulgar:
1.1. A disponibilização de seis pontos na Cidade Universitá-

ria Armando de Salles Oliveira (CUASO), conforme apresentado 
na Figura 1, para permanência e fornecimento de alimentos na 
modalidade “comida de rua”.

1.2. Para cada um dos seis pontos ofertados será dispo-
nibilizada a infraestrutura elétrica e hidráulica e autorizada a 
permanência de três fornecedores de alimentos, totalizando a 
outorga de dezoito Termos de Permissão de Uso na modalidade 
contínua (TPUSP-C).

1.2.1. Havendo demanda e viabilidade técnica, o número de 
outorgas de TPUPS-C poderá ser aumentado.

1.2.2. Havendo a necessidade os pontos disponibilizados 
poderão ser alterados mediante comunicação aos permissioná-
rios com antecedência de 30 dias;

1.3. Fica proibida a comercialização, doação e distribuição 
de bebidas alcoólicas de qualquer tipo e em qualquer que seja a 
sua forma ou apresentação.

2. DO PROCEDIMENTO
2.1. DA INSTRUÇÃO DO PEDIDO
2.1.1. A partir da publicação do presente Edital os interes-

sados terão o prazo de 15 (quinze) dias corridos, prorrogáveis 
por igual período, para formular o requerimento do TPUSP na 
Prefeitura do Campus USP da Capital (PUSP-C), mediante o 
preenchimento do Formulário para o Requerimento do TPUSP 
(Termo de Permissão de Uso para o Fornecimento de Alimentos 
nas Áreas do Campus da Capital da Universidade de São Paulo) 
– ANEXO 1, indicando as seguintes informações:

I. O Nome e CNPJ da empresa;
II. Nome dos sócios e dos funcionários com indicação dos 

documentos de identificação (CPF);
III. Lista dos alimentos a serem comercializados, tamanho 

da porção e respectivos preços;
a – A lista apresentada deverá conter pelo menos uma 

opção de alimento com preço popular;
b – Somente serão autorizados para fornecimento os 

alimentos descritos no formulário para requerimento do TPUSP;
c – Os preços propostos para os alimentos e bebidas não 

alcoólicas no formulário de requerimento do TPUSP deverão ser 
mantidos pelo período de validade do TPUSP, estando permitido 
o reajuste pelo índice de inflação aplicável ao setor.

IV. Indicar a categoria do equipamento a ser utilizado, 
conforme descrito na Lei 15.947/2013 do Município de São 
Paulo, quais sejam:

* Categoria A: alimentos comercializados em veículos auto-
motores, assim considerados os equipamentos montados sobre 
veículos a motor (Food Truck) ou rebocados por estes (Trailer), 
com o comprimento máximo de 6,30m (seis metros e trinta 
centímetros), considerada a soma do comprimento do veículo e 
do reboque, e com a largura máxima de 2,20m (dois metros e 
vinte centímetros);

* Categoria B: alimentos comercializados em carrinhos ou 
tabuleiros, assim considerados os equipamentos tracionados, 
impulsionados ou carregados pela força humana, com área 
máxima de 1m² (um metro quadrado);

* Categoria C: alimentos comercializados em barracas des-
montáveis, com área máxima de 4m² (quatro metros quadrados).

* Categoria D: alimentos comercializados em trailer fixo, 
contêiner ou outra estrutura não contemplada nas categorias 
anteriores, com área máxima de até 14 m2 (quatorze metros 
quadrados).

V. A infraestrutura necessária para funcionamento do equi-
pamento (elétrica, hidráulica e sanitária).

VI. Tipos, modelos e quantidades de móveis e coberturas a 
serem disponibilizados para propiciar o conforto no consumo 
dos alimentos;

DRA. MARIA CRISTINA GALLO – OAB/SP 131.397
DRA. FERNANDA LINGE DEL MONTE – OAB/SP 156.870
DR. MARCUS VINICIUS THOMAZ SEIXAS – OAB/SP 228.902
DR. FRANCISCO RUILOBA – OAB/SP 195.021
DRA. TATIANA SOARES DE SIQUEIRA – OAB/SP 267.298
DRA. FRANSSILENE DOS SANTOS SANTIAGO – OAB/SP 

265.756
DRA. CHRISTIANE TORTURELLO – OAB/SP 176.823
DRA. PATRICIA LAFANI VUCINIC – OAB/SP 196.889
DRA. CASSIA PEREIRA DA SILVA – OAB/SP 177.966
DR. TALES CUNHA CARRETERO – OAB/SP 318.833
DR. EDMAR DOS SANTOS – OAB/SP 234.264
DR. JOSÉ BENEDITO DA SILVA – OAB/SP 336.296
DRA. MEIRE ANA DE OLIVEIRA - OAB/SP 160.406
PROCESSO SE/GS 03237/2009 – GDOC – 1000726-

775421/2009
Indiciado: C.T.
Por ordem do(a) Procurador(a) do Estado Presidente da 6ª 

Unidade, da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares da 
Procuradoria Geral do Estado, situada na Rua Maria Paula, 172 
– Bela Vista – São Paulo, fica a defesa intimada do despacho 
de fls. 370, a saber: Cumprido o despacho de folhas 346, e não 
havendo outras provas a produzir, declaro encerrada a instrução 
processual. Intime-se os Advogados de Defesa, por publicação 
em Diário Oficial, para a apresentação de Alegações Finais no 
prazo legal.

DR. LEVI LISBOA MONTEIRO – OAB/SP 86.072
DRA. SILVIA HOFMANN LISBOA MONTEIRO – OAB/SP 

217.427
DR. ALEX HENRIQUE HOFMANN LISBOA MONTEIRO – OAB/

SP 338.522
SECRETARIA DA SAÚDE
Intimações
PROCESSO SS/GS 001.0100.000.346/2011 – GDOC – 

1000726-1137110/2011
Indiciado: A.C.G.C, e outros.
Por ordem do(a) Procurador(a) do Estado Presidente da 10ª 

Unidade, da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares da 
Procuradoria Geral do Estado, situada na Rua Maria Paula, 172 
– Bela Vista – São Paulo, fica a defesa intimada do despacho de 
fls. 514, a saber: Defiro o pedido de fls. 508. Por ora, intimem-se 
os defensores para apresentação das Defesas Prévias, no prazo 
legal. Publique-se.

DR. CLAUDIO AUGUSTO BRUNELLO GUERRA DA CUNHA – 
OAB/SP 137.817

DR. MARCELO FOGAÇA NASTRI FRANCISCO JERÔNIMO DA 
SILVA – OAB/SP 102.164

DR. RENATO TUFI SALIM – OAB/SP 22.292
PROCESSO SS/GS 001.0100.000508/2014 – GDOC – 

1000726-1521580/2014
Indiciado: K.P.R, e outro.
Por ordem do(a) Procurador(a) do Estado Presidente da 10ª 

Unidade, da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares da 
Procuradoria Geral do Estado, situada na Rua Maria Paula, 172 
– Bela Vista – São Paulo, fica a defesa intimada do despacho de 
fls. 468, a saber: Por ora, defiro acréscimo à testemunha arrolada 
em fls. 409. Publique-se.

DR. FRANCISCO JERÔNIMO DA SILVA – OAB/SP 102.164
DRA. LAURA FERNANDA REMÉDIO – OAB/SP 208.119
PROCESSO SS/GS 001.0100.000.345/2011 – GDOC – 

1000726-1137108/2011
Indiciado: H.F.X.C, e outros.
Por ordem do(a) Procurador(a) do Estado Presidente da 10ª 

Unidade, da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares da 
Procuradoria Geral do Estado, situada na Rua Maria Paula, 172 
– Bela Vista – São Paulo, fica a defesa intimada do despacho de 
fls. 946, a saber: Por ora, defiro a substituição do rol de testemu-
nhas de fls. 824, conforme requerido em fls. 938, retificando o 
despacho de fls. 933. Publique-se.

DR. MICHEL PAZINI AYRES – OAB/SP 315.976
DRA.LAURA FERNANDA REMÉDIO – OAB/SP 208.119
DR. FRANCISCO JERÔNIMO DA SILVA – OAB/SP 102.164
DRA. SANDRA LEICO KINOSHITA GOTO – OAB/SP 103.431
DR. RENATO TUFI SALIM – OAB/SP 22.292
AD. ALDIR PAULO CASTRO DIAS – OAB/SP 138.597
CENTRO PAULA SOUZA
Intimação
PROCESSO CEETESP 0000010/2013 – GDOC 1000726-

778661/2016
Indiciado: F.S.J. e outros.
Por ordem do(a) Procurador(a) do Estado Presidente da 

10ª Unidade, da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares 
da Procuradoria Geral do Estado, situada na Rua Maria Paula, 
172 – Bela Vista – São Paulo, fica a defesa intimada do despacho 
de fls. 795, a saber: 1) Defesas Prévias com documentos em fls. 
432/794. Questões preliminares arguidas serão apreciadas opor-
tunamente. Por ora, oficie-se à Autarquia, requisitando-se cópias 
das folhas de serviços dos indiciados, assim como dos contratos 
de trabalho1, com eventuais alterações. 2) Publique-se. Recebo 
a defesa prévia ofertada tempestivamente juntada às fls. 69/70, 
bem como seus documentos anexos fls. 71/75. 2) Fica designado 
o dia 12-12-2017, às 10h, para oitiva da testemunha das teste-
munhas da administração que deverão ser intimadas nos termos 
do artigo 284, parágrafo único da Lei 10.261/68, bem como as 
testemunhas de defesa que deverão comparecer independente-
mente de notificação. 3) Intime-se o nobre defensor constituído 
de fl. 66. 4) Publique-se. (REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM 
INCORREÇÃO)

DR. FRETZ SIEVERS JUNIOR – OAB/SP 337.791
DR. MOACIR GUIRÃO JUNIOR – OAB/SP 215.655
DR. REINALDO GARCIA DO NASCIMENTO – OAB/SP 

237.826
DR. NELTON PORCANI PELLIZZONI – OAB/SP 183.923
DR. JOSÉ MOREIRA DE ASSIS – OAB/SP 120.445
DR. DANILO NOGUEIRA REAL SAKAMOTE – OAB/SP 

263.369
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
Intimação
PROCESSO SSP 0181/2016 – GDOC 1000726-480297/2015
Indiciado: M.H.S.B.
Por ordem do(a) Procurador(a) do Estado Presidente da 

10ª Unidade, da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares 
da Procuradoria Geral do Estado, situada na Rua Maria Paula, 
172 – Bela Vista – São Paulo, fica a defesa intimada do despacho 
de fls. 121, a saber: Audiência para oitivas das testemunhas de 
fls. 64, designada para 04-07-2017, às 09h, a ser realizada na 
Consultoria Jurídica da Faculdade de Medicina de São José do 
Rio Preto, à Avenida Brigadeiro Faria Lima, 5416, em São José 
do Rio Preto. Eventuais testemunhas da defesa, não arroladas, 
deverão comparecer em audiência independente de intimação. 
Publique-se.

DR. JOÃO MINEIRO VIANA – OAB/SP 252.364
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
Intimação
PROCESSO SAA 10.068/2013 – GDOC 1000726-

1168549/2014
Indiciado: G.P.M.
Por ordem do(a) Procurador(a) do Estado Presidente da 10ª 

Unidade, da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares da 
Procuradoria Geral do Estado, situada na Rua Maria Paula, 172 
– Bela Vista – São Paulo, fica a defesa intimada do despacho de 
fls.289, a saber: Defesa Prévia com documentos em fls. 238/288. 
Questões preliminares arguidas serão apreciadas oportunamen-
te. Por ora, oficie-se ao RH correspondente, requisitando-se a 
ficha funcional atualizada do indiciado. Publique-se.

DR. MARCOS AMORIM ROCHA – OAB/SP 203.108
SECRETARIA DO ESTADO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

na sala de audiência da Procuradoria de Procedimento Disci-
plinares, localizada na Rua Maria Paula, 172- Bela Vista – São 
Paulo – Capital, data em que começará a fluir o prazo de três 
dias para a apresentação de defesa prévia, podendo requerer 
provas e arrolar testemunhas, esclarecendo-se, ainda, que o 
acusado será defendido por advogado dativo, caso não constitua 
advogado próprio. Em se tratando de abandono de cargo ou 
função/ inassiduidade, fica ADVERTIDO de que, nos termos do 
art.310 da Lei Estadual 10.261/68, com a redação dada pela 
Lei Complementar 942/2003 o processo será extinto, se o acu-
sado pedir exoneração até o interrogatório. A seguir, passa-se a 
transcrever na íntegra a PORTARIA 0842/2014: A Procuradora 
do Estado que a esta subscreve, em exercício, na Procuradoria 
de Procedimentos Disciplinares e incumbida dos procedimentos 
disciplinares nos termos da Lei 10.261/68, com a redação intro-
duzida pela Lei Complementar 942, de 06-06-2003, atendendo 
à determinação da Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado 
da Educação (fls. 46), instaura PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR em face do servidor REGINALDO SEQUEIROS, R.G. 
16.370.936-1, Professor de Educação Básica II, SQF-I-QM, clas-
sificado na EE “Oswaldo Catalano”, em São Paulo/SP, Diretoria 
de Ensino – Região Leste 5, que, teria faltado ao serviço, injus-
tificada, consecutiva e ininterruptamente, por mais de 15 dias, 
nos períodos compreendidos entre 31-08-2009 e 12-10-2009, 
e de 01-02-2010 a 31-10-2013, conforme Fichas Modelo 100 
de fls. 06, 07, 08, 09 e 16 (frente e verso), todas expedidas pela 
direção da referida unidade escolar. Caracterizada assim, em 
tese, a infração disciplinar denominada Abandono de Função, 
prevista no artigo 36, incisos I da Lei 500/74, sujeitando-o, pois, 
à pena de Dispensa, de acordo com o artigo 36, § 1.º da Lei 
500/74, c.c. artigo 251, inciso IV, da Lei 10.261/68. Nos termos 
do artigo 261, § 2.º, da Lei 10.261/68, com a redação dada pela 
L.C. 942/03, o prazo prescricional fica interrompido na data da 
edição da presente Portaria.

Citação
Autos SE/GS 02605/2014 – GDOC – 1000726-563572/2014
O (A) Procurador(a) do Estado Presidente da 6ª Unidade, 

da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares da Procuradoria 
Geral do Estado, FAZ SABER a FELIPE NASCIMENTO RODRI-
GUES, RG. 45.831.780-1, AGENTE DE ORGANIZAÇÃO ESCOLAR, 
nascido(a) aos 13-06-1989, filho(a) de MAURICIO PAVANELLO 
RODRIGUES E CARLA ANDREA DO NASCIMENTO RODRIGUES, 
que foi instaurado o procedimento disciplinar ora mencionado, 
e por estarem presentes os requisitos do § 3º do art.278 da Lei 
Estadual 10.261/68, fica CITADO, por meio deste EDITAL, das 
imputações contidas na portaria inicial a seguir transcrita, bem 
como para comparecer, acompanhado(a) de seu advogado(a), 
à audiência de interrogatório, que se realizará no próximo dia 
27-06-2017, às 10h30, na sala de audiência da Procuradoria 
de Procedimento Disciplinares, localizada na Rua Maria Paula, 
172- Bela Vista – São Paulo – Capital, data em que começará a 
fluir o prazo de três dias para a apresentação de defesa prévia, 
podendo requerer provas e arrolar testemunhas, esclarecendo-
-se, ainda, que o acusado será defendido por advogado dativo, 
caso não constitua advogado próprio. Em se tratando de 
abandono de cargo ou função/ inassiduidade, fica ADVERTIDO 
de que, nos termos do art.310 da Lei Estadual 10.261/68, com a 
redação dada pela Lei Complementar 942/2003 o processo será 
extinto, se o acusado pedir exoneração até o interrogatório. A 
seguir, passa-se a transcrever na íntegra a PORTARIA 0847/2014: 
A Procuradora do Estado que a esta subscreve, em exercício na 
Procuradoria de Procedimentos Disciplinares e incumbida dos 
procedimentos disciplinares nos termos da Lei 10.261/68, com a 
redação introduzida pela Lei Complementar 942, de 06-06-2003, 
atendendo à determinação da Chefia de Gabinete da Secretaria 
de Estado da Educação (fls. 29), instaura PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO DISCIPLINAR em face do servidor FELIPE NASCIMENTO 
RODRIGUES, R.G. 45.831.780-9, Agente de Organização Escolar, 
SQC-III-QAE, lotado na EE “Profª. Isaura Miranda Botto”, em 
Franco da Rocha/SP, Diretoria de Ensino – Região de Caieiras, 
que, conforme Fichas Modelo 100 de fls. 13 e 14 (frente e verso), 
expedidas pela direção do referido estabelecimento de ensino, 
teria faltado ao serviço injustificadamente: No ano de 2013, por 
mais de 45 dias interpolados, nas seguintes datas: 2013: Julho: 
25, 26, 27, 28, 29, 30, 31; Agosto: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 12, 14, 
15, 26; Setembro: 01, 02, 03, 04, 05, 13, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 
23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30; Outubro: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 
08, 18, 21, 29; Novembro: 04, 05, 06, 07, 11, 12, 13, 14, 18, 19, 
21, 22, 23, 24, 26, 27, 28, 29, 30; Dezembro: 01, 02. Consecutiva 
e ininterruptamente, por mais de 30 (trinta) dias, no período 
compreendido entre 05-12-2013 e 04-04-2014. Caracterizadas 
assim, em tese, as infrações administrativas denominadas Frequ-
ência Irregular e Abandono de Cargo, previstas, respectivamente, 
no artigo 256, incisos I e V, e seu parágrafo 1.º, todos da Lei 
10.261/68, sujeitando-o, pois, à pena de Demissão, consoante 
o artigo 251, inciso IV, do mesmo diploma legal. Nos termos do 
artigo 261, § 2.º, da Lei 10.261/68, com a redação dada pela 
L.C. 942/03, o prazo prescricional fica interrompido na data da 
edição da presente Portaria.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
Intimação
PROCESSO SAP/GS 1667/2016 – GDOC – 1000726-

1164613/2016
Indiciado: E.C.S.
Por ordem do(a) Procurador(a) do Estado Presidente da 2ª 

Unidade, da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares da 
Procuradoria Geral do Estado, situada na Rua Maria Paula, 172 – 
Bela Vista – São Paulo, fica a defesa intimada do despacho de fls. 
42, a saber: Em razão da ausência da indiciada no dia designado 
para o seu interrogatório, foi decretada a revelia, sendo desig-
nados para o patrocínio de sua defesa os advogados dativos em 
exercício nesta PPD. Assim que apresentada a defesa prévia pela 
defensoria dativa, a sindicada constituiu defensora, que também 
se manifestou no tríduo legal, juntando Procuração (fls. 39/41). 
Considerando que a ampla defesa envolve, obviamente, o direito 
de ser defendido por profissional de sua livre escolha, torno sem 
efeito a nomeação de fls. 35. Informa a D. Defesa Constituída 
que a sindicada não pôde comparecer no dia designado para 
o seu interrogatório (02/05/2017) em razão de problema fami-
liares e financeiros. Em que pese não haver sido apresentada 
justificativa suficientemente demonstrada, em homenagem ao 
princípio da ampla defesa, fica designado o dia 31 de agosto às 
14h para o interrogatório. Intime-se a acusada. Intime-se a D. 
Defesa (fls. 40). Publique-se. Dê-se ciência à defensoria dativa. 
Após, aguarde-se o interrogatório.

DRA. BRUNA FORTUNA DE OLIVEIRA NEVES – OAB/SP 
353.159

DRA. CAROLINE HENRIQUE DE OLIVEIRA – OAB/SP 302.036
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
Intimações
PROCESSO SE/GS 6624/2013 – GDOC – 1000726-

1386087/2013
Indiciado: V.A.L.
Por ordem do(a) Procurador(a) do Estado Presidente da 6ª 

Unidade, da Procuradoria de Procedimentos Disciplinares da 
Procuradoria Geral do Estado, situada na Rua Maria Paula, 172 
– Bela Vista – São Paulo, fica a defesa intimada do despacho 
de fls. 62, a saber: Recebo a Defesa Prévia de fls. 58/61, sem 
preliminares, com pedido de expedição de ofício ao DPME e com 
rol de testemunhas; Antes de decidir pela realização da perícia 
médica, a cargo do IMESC e não do DPME, a Defesa deverá 
apresentar, em 05 dias, documentação médica que viabilize a 
prova pericial; Oportunamente será designada data para a oitiva 
das testemunhas de Defesa (fl. 61); Intimem-se a Advogada de 
Defesa mediante publicação em Diário Oficial.

DRA. MARIA CLAUDIA CANALE – OAB/SP 121.188
DRA. CRISTIANA MARISA THOZZI – OAB/SP 138.189
DRA. ADRIANA ANDREA DOS SANTOS – OAB/SP 154.168



98 – São Paulo, 127 (110) Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I terça-feira, 13 de junho de 2017

(g; unid; mL)
Preço (R$)
1.
2.
*Somente será autorizado o fornecimento dos alimentos e 

bebidas acima especificados e os preços ofertados deverão ser 
mantidos pelo período de vigência do Edital de Chamamento 
Público.

8. INDICAÇÃO DOS SÓCIOS* E AUXILIARES:
Sócios Proprietários:
1) Nome Completo: ______________________________

____________CPF__________________
2) Nome Completo: ______________________________

____________CPF__________________
3) Nome Completo: ______________________________

____________CPF__________________
4) Nome Completo: ______________________________

____________CPF__________________
*Não será concedido mais de um TPUSP à mesma pessoa 

jurídica nem àquela composta por um ou mais sócios de pessoa 
jurídica já detentora de TPUSP-C ou TPUSP-E.

Auxiliar(es):
1) Nome Completo: ______________________________

_____________CPF__________________
2) Nome Completo: ______________________________

_____________CPF__________________
3) Nome Completo: ______________________________

_____________CPF__________________
4) Nome Completo: ______________________________

_____________CPF__________________
*A empresa é responsável pela contratação de seus funcio-

nários, responsabilizando-se também pelas obrigações sociais, 
previdenciárias e trabalhistas.

9. DECLARAÇÃO
Nós, sócios da empresa __________________

__________________________________, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MJ sob o no 
_________________________ abaixo identificados, DECLA-
RAMOS, sob as penas da lei, que: (1) não possuímos parentesco 
consanguíneo ou afim, de até terceiro grau, com membros da 
Comissão Técnica de Avaliação e (2) estamos cientes sobre as 
Diretrizes Técnicas Relativas ao Fornecimento de Alimentos em 
Áreas do Campus da Capital da Universidade de São Paulo e 
prerrogativas estabelecidas pelo Edital de Chamamento Público 
de Interessados na obtenção do TPUSP.

Nestes Termos,
Pede(imos) Deferimento.
São Paulo, _____de _________________de 20___
____________________________________________

____
[Assinatura Sócio 1]
____________________________________________

____
[Assinatura Sócio 2]
____________________________________________

____
[Assinatura Sócio 3]
____________________________________________

____
[Assinatura Sócio 4]
(ANEXO 2)
REGULAMENTO DAS DIRETRIZES TÉCNICAS RELATIVAS ÀS 

CONDIÇÕES HIGIÊNICO-SANITÁRIAS PARA O FORNECIMENTO 
DE ALIMENTOS EM ÁREAS DO CAMPUS DA CAPITAL DA UNI-
VERSIDADE DE SÃO PAULO

Para fins destas diretrizes, consideram-se as seguintes 
definições:

Alimento: toda substância ou mistura no estado sólido, 
líquido, pastoso ou qualquer outra forma adequada, destinada 
a fornecer ao organismo humano os elementos normais à sua 
formação, manutenção e desenvolvimento, incluindo águas 
minerais, águas de fontes e bebidas, desde que não alcoólicas;

Alimentos perecíveis: produtos alimentícios, alimentos in 
natura, produtos semipreparados, industrializados ou produtos 
preparados prontos para o consumo que, pela sua natureza 
ou composição, necessitam de condições especiais de tempe-
ratura para sua conservação (refrigeração, congelamento ou 
aquecimento), observadas ainda as características intrínsecas, 
condições de conservação e armazenamento, tempo de vida útil 
e prazo de validade;

Alimentos não perecíveis: produtos alimentícios que, pela 
sua natureza e composição, podem ser mantidos em tempera-
tura ambiente até seu consumo e não necessita de condições 
especiais de conservação, enquanto inviolado, desde que obser-
vadas as características intrínsecas, condições de conservação e 
armazenamento, tempo de vida útil e prazo de validade;

Animais sinantrópicos: são aqueles que se adaptaram a 
viver junto ao homem, a despeito da vontade deste. Destacam-
-se entre os animais sinantrópicos aqueles que podem transmitir 
doenças ou causar agravos à saúde do homem, tais como mos-
cas, mosquitos, formigas, baratas, aranhas, abelhas, escorpiões, 
pombos e roedores;

Boas práticas: procedimentos que devem ser adotados por 
fornecedores de serviços de alimentação a fim de garantir a 
qualidade higiênico-sanitária e a conformidade dos alimentos 
com a legislação sanitária;

Comida de rua: conjunto de alimentos e bebidas preparados 
e vendidos em vias públicas, destinados ao consumo imediato 
ou posterior, porém que não necessitam de etapas adicionais 
de processamento;

Controle integrado de vetores e pragas urbanas: sistema 
que incorpora ações preventivas e corretivas destinadas a impe-
dir o fornecimento de atrativo, abrigo, acesso e ou a proliferação 
de vetores e pragas urbanas que comprometam a qualidade 
higiênico-sanitária do alimento;

Desinfecção: operação de redução, por método físico e ou 
agente químico, do número de microrganismos a níveis que 
não comprometam a qualidade higiênico-sanitária do alimento;

Eventos: acontecimentos previamente planejados, visando 
fornecer alimento a uma comunidade específica participante.

Food truck: veículo automotor adaptado para o comércio 
de alimentos:

Higienização: operação que compreende duas etapas, a 
limpeza e a desinfecção;

Limpeza: operação de remoção de substâncias minerais e 
ou orgânicas indesejáveis, tais como terra, poeira, gordura e 
outras sujidades;

Manipulação de alimentos: operações efetuadas sobre a 
matéria-prima para obtenção e entrega ao consumo do alimento 
preparado, envolvendo as etapas de preparação, embalagem, 
armazenamento, transporte, distribuição e exposição à venda;

Manipuladores de alimentos: qualquer pessoa do serviço 
de alimentação que entra em contato direto ou indireto com 
o alimento;

Produto alimentício: alimento derivado de matéria-prima 
alimentar ou de alimento in natura adicionado, ou não, de 
outras substâncias permitidas obtidas por processo tecnológico 
adequado.

Resíduos: materiais descartados, de natureza orgânica e 
inorgânica, oriundos da área de preparação e das demais áreas 
do serviço de alimentação;

PUSP-C: Prefeitura do Campus USP da Capital;
SAS: Superintendência de Assistência Social;
SEF: Superintendência do Espaço Físico;
SEG: Superintendência de Segurança;
TPUSP: Termo de Permissão de Uso para o Fornecimento 

de Alimentos nas Áreas do Campus da Capital da Universidade 
de São Paulo.

9.2. Caberá à Comissão de Avaliação, no âmbito de suas 
atribuições, estabelecer o número de cartas convites a serem 
enviadas para o atendimento a eventos esporádicos, tendo 
como parâmetro um sistema de rodízio e o atendimento aos 
seguintes critérios:

a) Número de fornecedores interessados e com disponibili-
dade para participar do evento;

b) Número de pessoas esperadas para o evento;
c) Público-alvo do evento;
d) Atendimento às necessidades dos organizadores do 

evento.
9.2. Definidas as propostas vencedoras, para fornecimento 

de alimentos em atendimento a determinado evento, a Comis-
são Técnica de Avaliação solicitará o pagamento do preço públi-
co para outorga do TPUSP-E, conforme definido no Item 4.1.2.

10. BANCO DE DADOS COM PERMISSIONÁRIOS
10.1. A Comissão de Avaliação será responsável por manter 

atualizado em um banco de dados, disponibilizado no site 
da PUSP-C (www.pusp.c.usp.br), as informações dos TPUSP 
emitidos, nas modalidades de fornecimento de forma contínua 
e esporádica.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Ficam os interessados cientes de que a simples apre-

sentação do formulário implica no conhecimento e aceitação 
dos elementos constantes nas Diretrizes Técnicas Relativas às 
Condições Higiênico-Sanitárias para o Fornecimento de Alimen-
tos em Áreas do Campus da Capital da Universidade de São 
Paulo e Edital de Chamamento Público.

11.2. Os casos omissos e as dúvidas surgidas ao longo do 
processo de seleção serão resolvidos pela Comissão Técnica 
Avaliação.

São Paulo, ____ de ________________ de 2017.
Osvaldo Shigueru Nakao
Respondendo pelo Expediente da Prefeitura do Campus 

da Capital
Figura 1 – Mapa com os pontos para permanência dos 

fornecedores de “comida de rua” na Cidade Universitária (dis-
ponível no site: http://www.puspc.usp.br)

(ANEXO 1)
FORMULÁRIO PARA O REQUERIMENTO DO TERMO DE 

PERMISSÃO DE USO PARA O FORNECIMENTO DE ALIMENTOS 
NAS ÁREAS DO CAMPUS DA CAPITAL DA UNIVERSIDADE DE 
SÃO PAULO (TPUSP)

À Comissão Técnica de Avaliação
A empresa ___________________________________

_______________, pessoa jurídica de direito privado, ins-
crita no CNPJ/MF sob o nº __________________________
com sede no endereço: ___________________________
___________________CEP: ________-____, Município de 
____________________, Telefone () ________________, 
e-mail: _______________________, por meio de seu repre-
sentante legal _____________________________________
_______, portador do RG nº __________________, inscrito 
no CPF sob o nº ________________________, vem requerer 
a V.Sa. a outorga de Termo de Permissão de Uso para o For-
necimento de Alimentos nas Áreas do Campus da Capital da 
Universidade de São Paulo (TPUSP), na modalidade comida de 
rua, nos seguintes termos:

1. OPÇÃO DE TPUSP E PERMANÊNCIA
() Contínuo (TPUSP-C) de segunda a sexta-feira das 10h 

às 20h* horas
() Esporádico (TPUSP-E) - em atendimento a eventos.
*A empresa é responsável pela contratação de seus fun-

cionários, e encargos trabalhistas correspondentes, cuja jornada 
de trabalho não deverá exceder 44 horas semanais, conforme 
Decreto-lei 5.452, de 01-05-1943.

2. CATEGORIA DE EQUIPAMENTO A SER UTILIZADO:
() - Categoria A: alimentos comercializados em veículos 

automotores, assim considerados os equipamentos montados 
sobre veículos a motor ou rebocados por estes, desde que reco-
lhidos ao final do expediente, com o comprimento máximo de 
6,30m (seis metros e trinta centímetros), considerada a soma do 
comprimento do veículo e do reboque, e com a largura máxima 
de 2,20m (dois metros e vinte centímetros);

() - Categoria B: alimentos comercializados em carrinhos 
ou tabuleiros, assim considerados os equipamentos tracionados, 
impulsionados ou carregados pela força humana;

() - Categoria C: alimentos comercializados em barracas 
desmontáveis, com área máxima de 4m² (quatro metros qua-
drados).

() - Categoria D: alimentos comercializados em trailer 
fixo, contêiner ou estrutura não contemplada nas categorias 
anteriores, com área máxima de até 14 m2 (quatorze metros 
quadrados).

3. ÁREA TOTAL OCUPADA*: __________________m2
*Anexar croqui que deverá conter o layout e o dimensiona-

mento da área a ser ocupada, com indicação do posicionamento 
do equipamento e das mesas, bancos, cadeiras e toldos (retráteis 
ou fixos), caso possua.

4. ITENS* OFERECIDOS PARA O CONFORTO DO USUÁRIO
() Cobertura/ Toldo para proteção contra intempereis
() Mesas Quantidade _______ (Mínimo 4)
() Cadeiras/bancos Quantidade _______ (Mínimo 16 cadei-

ras ou equivalente)
() Aceitação de cartão de alimentação (bandeira Sodexo)
() Outros Especificar: _____________________________

_______________________
*Em caso de uso de logomarcas, estas deverão ser próprias, 

não sendo autorizada a publicidade de logomarcas de terceiros. 
A veiculação de anúncios em qualquer equipamento deverá 
atender ao disposto na Lei 14.223 de 26-09-2006 (Lei Cidade 
Limpa).

5. INFRAESTRUTURA NECESSÁRIA:
() Rede elétrica () 110 V () 220V
() Outras
Especificar: ____________________________________

____________________________
6. RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS QUE SERÃO UTILIZADOS 

NA REDE ELÉTRICA
Equipamento
Voltagem (V)
Amperagem (A)
1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
7. PREPARAÇÕES E ALIMENTOS OFERTADOS*:
Alimento/bebida
Porção
(g; unid; mL)
Preço (R$)
1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.
10.
Opção de refeição/lanche a custo popular (referência-base 

R$ 15,00)
Porção

a Prefeitura do Campus USP da Capital, Vigilância Sanitária/
Supervisão de Vigilância em Saúde do Butantã (SUVIS-Butantã), 
com base nas disposições do Código Sanitário do Município e 
legislação vigente.

7.2. A fiscalização das demais regras inerentes ao TPUSP 
será exercida pela Prefeitura do Campus da Capital, com o 
apoio da Superintendência de Segurança e Superintendência 
do Espaço Físico.

8. DAS PENALIDADES
8.1. As infrações, sem prejuízo das sanções de natureza civil 

ou penal cabíveis, serão punidas alternativa ou cumulativamente 
pela Comissão Técnica de Avaliação, com penalidades de:

I – Advertência verbal e por escrito;
II – Suspensão temporária da atividade;
III – Revogação do TPUSP.
8.1.1. Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais 

infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as sanções a 
elas cominadas.

8.1.2. Para efeito de aplicação das penalidades previstas 
neste artigo, considera-se reincidência a prática da mesma infra-
ção, em período igual ou inferior a 30 (trinta) dias.

8.2 - A advertência verbal será aplicada quando o permis-
sionário cometer uma das seguintes infrações:

I - deixar de afixar, em lugar visível e durante todo o período 
de comercialização, o seu TPUSP;

II - deixar de portar cópia do certificado de realização do 
curso de boas práticas de manipulação de alimentos.

8.3 A advertência por escrito será aplicada, sempre que o 
permissionário:

I - Não estiver munido dos documentos necessários à sua 
identificação e à de seu comércio;

II - Descumprir com sua obrigação de manter limpa a área 
ocupada pelo equipamento, bem como seu entorno, deixar de 
instalar recipientes apropriados para receber o lixo produzido, 
ou deixar de acondicioná-lo e destiná-lo nos termos das normas 
aplicáveis;

III - Deixar de manter higiene pessoal e do vestuário, bem 
como exigi-las de seus auxiliares;

IV - Deixar de comparecer e permanecer, ao menos um dos 
sócios, no local da atividade durante todo o período constante 
de sua permissão;

V - Colocar caixas e equipamentos em áreas particulares 
e áreas públicas ajardinadas diferentes das descritas em seu 
TPUSP;

VI - Causar dano a bem público ou particular no exercício 
de sua atividade;

VII - Montar seu equipamento ou mobiliário fora do local 
determinado;

VIII - Utilizar postes, árvores, grades, bancos, canteiros e 
residências ou imóveis públicos ou particulares para a monta-
gem do equipamento e exposição de mercadoria;

IX - Permitir a presença de animais na área abrangida pelo 
respectivo equipamento e mobiliário;

X - Fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, bancos, 
caixotes, tábuas, encerados, toldos ou outros equipamentos, com 
o propósito de ampliar os limites do equipamento e que venham 
a alterar sua padronização;

XI - Expor mercadorias ou volumes além do limite ou capa-
cidade do equipamento;

XII - Colocar na calçada qualquer tipo de carpete, tapete, 
forração, assoalho, piso frio ou outros que caracterizem a delimi-
tação do local de manipulação e comercialização dos produtos;

XIII - Perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de 
fixar equipamento.

8.4. A suspensão temporária da atividade será aplicada 
quando o permissionário cometer uma das seguintes infrações:

I - Deixar de pagar o preço público devido em razão do 
exercício da atividade;

II - Jogar lixo ou detritos provenientes de seu comércio ou 
de outra origem nas vias e logradouros públicos;

III - Deixar de destinar os resíduos líquidos em caixas de 
armazenamento e, posteriormente, descartá-los na rede de 
esgoto;

IV - Utilizar na via ou área pública quaisquer elementos 
que caracterizem o isolamento do local de manipulação e 
comercialização;

V - Não manter o equipamento em perfeito estado de 
conservação e higiene, bem como deixar de providenciar os 
consertos que se fizerem necessários;

VI - Descumprir as ordens emanadas das autoridades 
competentes;

VII - Apregoar suas atividades através de qualquer meio de 
divulgação sonora;

VIII - Efetuar alterações físicas nas vias e logradouros 
públicos;

IX - Manter ou ceder equipamentos ou mercadorias para 
terceiros;

X - Alterar o seu equipamento sem prévia ciência e autori-
zação da Comissão Técnica de Avaliação.

8.4.1. Será aplicada pena de suspensão de 10 (dez) dias 
para as infrações descritas nos incisos I, VI e VII do “caput” 
deste artigo.

8.4.2. Será aplicada pena de suspensão de 30 (trinta) dias 
para as infrações descritas nos incisos II, III, IV e V do “caput” 
deste artigo.

8.4.3. Será aplicada pena de suspensão de 60 (sessenta) 
dias para as infrações descritas nos incisos VIII, IX e X do 
“caput” deste artigo.

8.5. A apreensão de equipamentos e mercadorias será reali-
zada pela Vigilância Sanitária/Supervisão de Vigilância em Saúde 
do Butantã (SUVIS), mediante solicitação da Comissão Técnica 
de Avaliação e ocorrerá nos seguintes casos:

I - Comercializar ou manter em seu equipamento produtos 
sem inspeção, sem procedência, alterados, adulterados, frauda-
dos e com prazo de validade vencido;

II - Utilizar equipamento sem a devida permissão ou modifi-
car as condições de uso determinados pela lei ou aquelas fixadas 
pela vigilância sanitária;

III - Utilizar equipamento que não esteja cadastrado no 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS.

8.6. O TPUSP será revogado por ato da Comissão Técnica de 
Avaliação, nas seguintes hipóteses:

I – Reincidência em infrações de apreensão ou suspensão;
II – Armazenamento, transporte, manipulação e comercia-

lização de bens, produtos ou alimentos diversos em desacordo 
com o TPUSP;

8.6.1. A revogação do TPUSP impede a outorga de nova 
permissão à mesma pessoa jurídica ou àquela composta por um 
ou mais sócios do permissionário cujo TPUSP foi revogado, pelo 
prazo de 1 (um) ano, a contar da desocupação do ponto.

8.6.2. O Auto de Infração será lavrado em nome do permis-
sionário, podendo ser recebido ou encaminhado ao seu repre-
sentante legal, assim considerados os seus auxiliares.

8.6.3. Presumir-se-á o recebimento do Auto de Infração 
quando encaminhado ao endereço constante da Certidão do 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do permissionário.

8.7. Contra a aplicação das penalidades previstas no item 
8. caberá apresentação de recurso, com efeito suspensivo, 
dirigida à Comissão Técnica de Avaliação, no prazo de 10 (dez) 
dias, contados da data do recebimento do Auto de Infração e 
Imposição de Penalidade.

8.7.1. A decisão do recurso será divulgada pela Comissão 
Técnica de Avaliação no prazo máximo de 10 (dez) dias.

9. CALENDÁRIO DE EVENTOS
9.1 – A Comissão Técnica de Avaliação disponibilizará no 

site da PUSP-C (www.pusp.c.usp.br) o calendário de eventos 
agendados no Campus da Capital e ficará responsável pela 
emissão das cartas-convite;

Equipamentos das categorias a e D
Área máxima ocupada pelo permissionário: 14 m2
PPM = 14 m2 x 2.500,00 x 0,10
PPM = 3.500,00
Equipamentos categoria B - Área máxima ocupada pelo 

permissionário: 1 m2
PPM = 1 m2 x 2.500,00 x 0,10
PPM = 250,00
Equipamentos categoria C - Área máxima ocupada pelo 

permissionário: 4 m2
PPM = 4 m2 x 2.500,00 x 0,10
PPM = 1.000,00
4.1.2. O preço público para o TPUSP-E será definido consi-

derando a mesma base de cálculo para o Preço Público Mensal 
(considerando o mês de 30 dias) dividido pelo número de dias 
em que ocorrerá o fornecimento de alimentos.

4.2. Após comprovação de pagamento pelo permissionário, 
o Prefeito do Campus da Capital proferirá despacho de deferi-
mento dos TPUSP e a Comissão divulgará o resultado da seleção 
das propostas no site da PUSP-C (www.pusp.c.usp.br).

4.3. Para a modalidade de fornecimento de alimento de 
forma contínua será divulgada também uma lista de cadastro 
de reserva para cada TPUSP-C concedido, para o caso de substi-
tuição de permissões revogadas.

4.4. Os vendedores de área externa que comprovadamente 
exerceram atividade no Campus da Capital, de modo contínuo e 
regular, nos últimos 2 (dois) anos antes da entrada em vigor da 
Lei 15.947 de 26-12-2013 ou da Resolução USP-7351 de 07-06-
2017, terão o prazo de 3 (três) meses, a contar da publicação 
deste Edital, para solicitar a permanência na área de permissão, 
arcando, no primeiro ano com 25% dos novos custos estabe-
lecidos, ficando dispensada a seleção de propostas, desde que 
atendidos todos os requisitos aqui mencionados.

4.4.1 No segundo ano de vigência do Edital de Chamamen-
to Público os vendedores de área externa deverão arcar com 
50% da totalidade dos custos estabelecidos para os demais 
permissionários, caso tenham recebido a outorga do TPUSP.

4.4.2 Em caso de prorrogação do Edital de Chamamento 
Público, a partir do terceiro ano de sua vigência os vendedores 
de área externa deverão arcar com a totalidade dos custos esta-
belecidos para os demais permissionários, caso tenham recebido 
a outorga do TPUSP.

4.4.3 Não havendo a prorrogação do Edital de Chamamento 
Público, os vendedores de área externa deverão concorrer em 
novo processo, caso tenham interesse em permanecer com o 
ponto de comércio, e arcar com a totalidade dos custos esta-
belecidos.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO
5.1. O permissionário fica obrigado a:
I. Apresentar-se pessoalmente durante o período de comer-

cialização, uniformizado e munido dos documentos necessários 
à sua identificação, exigência que se aplica também aos 
auxiliares;

II. Responder por seus atos e pelos atos praticados por seus 
auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes do 
TPUSP;

III. Vender produtos de boa qualidade de acordo com as 
normas sanitárias a eles pertinentes;

IV. Manter permanentemente limpa a área ocupada pelo 
equipamento ou veículo, bem como seu entorno, instalando 
recipientes apropriados para coletar o resíduo produzido, que 
deverá ser acondicionado em saco plástico resistente (NBR 
9190) ou bombona (resíduo líquido) e destinado adequadamen-
te, quantas vezes forem necessárias, sendo vedado o descarte 
na rede pluvial;

V. Armazenar, transportar, manipular e comercializar apenas 
os alimentos aos quais está autorizado;

VI. Acatar as orientações, instruções e determinações da 
Prefeitura do Campus USP da Capital ou seus prepostos e das 
autoridades sanitárias.

VII. Manter o TPUSP afixado, em local visível ao público e 
pronto para apresentação;

VIII. Comunicar previamente à PUSP-C as mudanças de 
auxiliar, acompanhadas da documentação descrita no Item 2.2;

IX. Pagar o preço público e os demais encargos devidos em 
razão do exercício da atividade;

X. Manter higiene pessoal e do vestuário, bem como assim 
exigir e zelar pela de seus auxiliares;

XI. Manter o equipamento em estado de conservação e 
higiene adequados, providenciando os consertos que se fizerem 
necessários;

XII. Manter cópia do certificado de curso de Boas Práticas 
realizado pelo sócio da pessoa jurídica permissionária e por 
seus auxiliares, com carga horária mínima de 8h (oito horas), 
promovido pelos órgãos competentes do Sistema Municipal 
de Vigilância em Saúde, ou apresentar certificado de curso de 
capacitação promovido por entidade de ensino reconhecida por 
órgãos vinculados ao Ministério da Educação – MEC, à Secre-
taria da Educação do Estado de São Paulo ou outras entidades 
com profissionais devidamente habilitados;

XIII. Obter autorização prévia da PUSP-C para quaisquer 
alterações nos equipamentos utilizados e, em se tratando de 
equipamentos da categoria A, o processo administrativo deverá 
ser instruído com novo parecer técnico dos órgãos competentes.

5.2. Caberá ao permissionário solicitar à PUSP-C a necessá-
ria ligação elétrica, caso necessária.

6. DAS PROIBIÇÕES DO PERMISSIONÁRIO
6.1. Fica proibido ao permissionário:
I - Alterar o equipamento, sem prévia autorização da Comis-

são Técnica de Avaliação;
II - Manter ou ceder equipamentos ou mercadorias para 

terceiros;
III - Manter ou comercializar mercadorias não autorizadas;
IV - Depositar caixas ou qualquer outro objeto em áreas 

públicas;
V - Causar dano ao bem público ou particular no exercício 

de sua atividade;
VI - Permitir a permanência de animais na área abrangida 

pelo respectivo equipamento;
VII - Montar seu equipamento fora dos limites estabelecidos 

para o ponto;
VIII- Utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e 

edificações para a montagem do equipamento e exposição das 
mercadorias;

IX - Perfurar ou de qualquer forma danificar calçadas, áreas 
e bens públicos com a finalidade de fixar seu equipamento;

X - Comercializar ou manter em seu equipamento produtos 
em desacordo com a legislação sanitária aplicável;

XI - Fazer uso de muros, passeios, árvores, postes, bancos, 
caixotes, tábuas, encerados ou toldos, com o propósito de 
ampliar os limites do equipamento ou de alterar os termos de 
sua permissão;

XII - Apregoar suas atividades através de quaisquer meios 
de divulgação sonora ou utilizar qualquer tipo de equipamento 
sonoro;

XIII - Jogar lixo ou detritos, provenientes de seu comércio ou 
de outra origem, nas vias ou áreas públicas;

XIV - Utilizar a via ou área pública para colocação de quais-
quer elementos do tipo cerca, parede, divisória, grade, tapume, 
barreira, caixas, vasos, vegetação ou outros que caracterizem o 
isolamento do local de manipulação e comercialização;

XV - Manipular e comercializar os produtos de forma que 
o vendedor, o manipulador, o consumidor e as demais pessoas 
envolvidas na atividade permaneçam na pista de rolamento;

XVI – Transferir, emprestar, conceder, vender ou doar a 
qualquer título, o TPUSP recebido.

7. DA FISCALIZAÇÃO
7.1. A fiscalização das infrações de natureza sanitária será 

exercida pela Comissão Técnica de Avaliação em parceria com 
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Valor: R$ 217.500,00 (duzentos e dezessete mil e quinhen-
tos reais)

Data da Assinatura: 31/05/2017
 Extrato de Contrato
Processo : ARSESP/0157/2017
Contrato : ARSESP/06/DI/2017
Contratante : Agência Reguladora de Saneamento e Energia 

do Estado de São Paulo - ARSESP
Contratada : Companhia Paulista de Obras e Serviços - 

CPOS
CNPJ : 67.102.020/0001 - 44
Objeto : Elaboração de Layouts/Projetos Básico e Executivo, 

para adequação edilícia do novo prédio da Contratante
Modalidade : Dispensa de Licitação
Valor : R$ 495.036,00 (quatrocentos e noventa e cinco mil 

e trinta e seis reais)
Data da Assinatura: 01/06/2017
Crédito orçamentário : Programa de Trabalho: 

17122511462290000 ; Natureza de Despesa: 33903999 ; Fonte 
de Recurso: 004001006

Prazo de vigência : 150 (cento e cinquenta) dias contados 
da data de assinatura do contrato

Número do Parecer Jurídico : 47/2017
Data do Parecer Jurídico : 15/05/2017
Órgão que exarou o Parecer : CJ - ARSESP - Consultoria 

Jurídica da ARSESP

 PLANEJAMENTO E GESTÃO

 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

 AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberta no Departamento Estadual de Trânsito 

– DETRAN-SP, licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 
034/2017, Oferta de Compra nº 292302290572017OC00178, 
Processo DETRAN n° 320812/2017, objetivando a Prestação de 
Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial na Unidade 
de Pindamonhangaba do DETRAN-SP.

O início do recebimento das propostas será dia 13/06/2017 
e a sessão pública de processamento do certame está agendada 
para o dia 28/06/2017 às 10:00 horas.

O Edital, na íntegra, está disponível nos endereços eletrô-
nicos www.imesp.com.br, opção “e-negociospublicos” e www.
bec.sp.gov.br.

 FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE 
DADOS

 xxxxx
Despacho de Homologação e Adjudicação do Diretor de 

12/06/2017.
Expediente SEADE nº 062/2017, CV BEC nº 

291201290482017OC00033, Oferta de Compra 
291201290482017OC00033

Nos termos da classificação decidida pelo responsável, 
Homologo o Convite em referência e Adjudico o item 1, , 
Lâmpada fluorescente tubular 32w no valor total de R$ 796,00 
(setecentos e noventa e seis reais), a empresa GMC MAXXAM 
COMERCIAL EIRELI ME, CNPJ 26.182.439/0001-76

xxxxxx

 INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

 GERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS
NÚCLEO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
Acha-se aberto, no INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL - à Av. Ibirapuera, n.° 981 - 6º 
andar, o PREGÃO ELETRÔNICO N.º 80/2017, DO TIPO MENOR 
PREÇO - PROCESSO IAMSPE N.º 4.763/2017 - OFERTA DE COM-
PRA Nº 292401290582017OC01443 - PARA CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REMOÇÃO E PODA DE EXEMPLA-
RES ARBÓREOS DO PRÉDIDO ADMINISTRATIVO DO IAMSPE.

O encerramento e abertura dar-se-ão no dia 28/06/2017 
às 09:00 horas.

Os interessados deverão acessar, a partir de 14/06/2017, o 
endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br, mediante a obtenção 
de senha de acesso ao sistema e de credenciamento de seus 
representantes.

O Edital da presente licitação encontra-se disponível tam-
bém no site www.e-negociospublicos.com.br.

GMS.3 em 12/06/2017 – cfjj******
************************
 GESTÃO DE CONTRATOS
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO IAMSPE DA nº 

555/2014
PROCESSO IAMSPE Nº 11.560/2014
Parecer CJ/IAMSPE, dispensado nos termos da Resolução 

PGE-23 de 12/11/2015
CONTRATANTE: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA AO 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL
CONTRATADA: PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA // CNPJ nº 

58.295.213/0001-78
Objeto: PRORROGAR o prazo de vigência do contrato por 

mais 15 (quinze) meses, com início em 01/07/2017 e término 
em 31/08/2018.

Valor mensal: A CONTRATADA receberá pelo serviço pres-
tado, a partir de 01/07/2017, a importância mensal estimada de 
R$ 13.382,03 (treze mil, trezentos e oitenta e dois reais e três 
centavos), assim disposto:

ITEM - DESCRIÇÃO - QTDE. - VALOR
1 - Tomógrafo CT Simulador para Radioterapia, Marca 

Philips, Modelo Brilliance Big Bore, código CT0626 N/S 7393 - 
1 - R$ 9.961,78

2 - Arco Cirúrgico, Marca Philips, Modelo BV Endura, Código 
RX1233 - 1 - R$ 1.660,99

3 - Aparelho de Ultrassom, Marca Philips, Modelo IE.33, 
Código US4574 - 1 - R$ 1.759,26

TOTAL MENSAL - R$ 13.382,03
PARÁGRAFO ÚNICO: Os valores constantes no “caput” 

desta Cláusula foram reajustados nos termos do Decreto Esta-
dual nº 48.326/2013.

Valor total: O valor total estimado do presente contrato 
passa a ser de R$ 200.730,45 (duzentos mil, setecentos e 
trinta reais e quarenta e cinco centavos), sendo o valor de R$ 
93.674,21 (noventa e três mil, seiscentos e setenta e quatro 
reais e vinte e um centavos) para o presente exercício e o valor 
de R$ 107.056,24 (cento e sete mil, cinqüenta e seis reais e vinte 
e quatro centavos) para o exercício de 2018.

Natureza Despesa: 33903980
Nota de Empenho: 2017NE11700
Funcional Programática: 1030229244860000
Fonte de Recursos: 004001001
Disposições finais: Permanecem em vigor as demais cláu-

sulas e condições contratuais não alteradas pelo presente 
instrumento.

Data de assinatura: 01/06/2017
GC, em 12/06/17 – deoa
#####
 GERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS
NÚCLEO DE PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO IAMSPE N.º 313/2016
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 70/2017
DESPACHO DO SR. SUPERINTENDENTE
Em vista da manifestação da pregoeira Marisa Regina 

Giuncanse , do Departamento de Administração e da Ata da 
Sessão Pública constante dos autos, ADJUDICO o item 01, 

§2º - A periodicidade dos exames poderá ser reduzida, a 
critério do médico coordenador ou do médico responsável, por 
meio de notificação do órgão de inspeção ou mediante a nego-
ciação coletiva de trabalho.

§3º - É obrigatória a realização dos exames médico e 
laboratorial de coprocultura e coproparasiltológico com perio-
dicidade semestral para todos os manipuladores de alimentos. 
Para aqueles que manipulem somente alimentos que estejam 
totalmente embalados, os exames podem ser realizados com 
periodicidade anual. Os resultados dos exames ou cópia destes 
devem permanecer à disposição da autoridade sanitária.

Artigo 34 - Os comerciantes e auxiliares devem cuidar da 
produção, do recebimento da matéria-prima, do armazenamen-
to, da embalagem e do produto final, bem como nos procedi-
mentos de higienização.

Parágrafo único - Devem manter-se continuamente atua-
lizados, segundo as boas práticas de fabricação/manipulação 
e procedimentos operacionais padronizados dos produtos que 
comercializam através de treinamentos e outros programas de 
orientação.

Artigo 35 - Os Atestados de Saúde Ocupacional (ASO), 
ou cópia destes, devem permanecer à disposição da Comissão 
Técnica de Avaliação, sempre que requisitados.

CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 36 - Estas diretrizes poderão ser modificadas para 

atendimento a alterações nas legislações Municipais, Estaduais 
ou Federais, devendo os permissionários se adequar mediante 
comunicação prévia de 90 dias.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

 REITORIA

 VICE REITORIA EXECUTIVA DE 
ADMINISTRAÇÃO
 Diretoria Geral de Administração
 Comunicado
Extrato de Edital 02/2017 – Processo 01-P-1227-2017
A Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, por meio 

da Agência de Inovação Inova Unicamp e Parque Científico e 
Tecnológico da Unicamp, torna público que estão abertas as ins-
crições para seleção de startups interessadas em se instalar no 
Parque Científico e Tecnológico da Unicamp, conforme as condi-
ções e prazos estabelecidos no Edital, cuja íntegra encontra-se 
disponível no endereço eletrônico da Agência de Inovação Inova 
Unicamp, emhttp://www.inova.unicamp.br/parque-cientifico-e-
-tecnologico-da-unicamp/documentos-e-editais/.

 UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

 REITORIA

 PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
 COORDENADORIA DE SAÚDE E SEGURANÇA DO TRA-

BALHADOR E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
Convocação
A Coordenadoria de Saúde e Segurança do Trabalhador e 

Sustentabilidade Ambiental, em conformidade com o Decreto 
52.088 de 23-08-2007 e das Resoluções SS 333 e 352 de 16 de 
novembro e 21-12-2007, Convoca os servidores abaixo relacio-
nados para comparecerem à Seção Técnica de Saúde, no Câmpus 
de Botucatu – Rua Prof. Dr. Mauro Rodrigues de Oliveira, s/
nº - CEP - 18.618-688 - Botucatu - SP, munidos de documento 
de identidade, exames comprobatórios e cópia da última GPM 
emitida em nome do servidor, conforme segue:

CAMPUS DE BOTUCATU
FACULDADE DE MEDICINA

SERVIDOR RG DATA HORÁRIO
Rosa Maria Rodrigues Santos 19683272-X 14-06-2017 09h
Celina Therezinha de A. Angella 126196 14-06-2017 13h30
Marlene Mendes L. Barbosa 216272 14-06-2017 14h30

CAMPUS EXPERIMENTAL DE REGISTRO
ENGENHARIA AGRONÔMICA E ENGENHARIA DE PESCA

SERVIDOR RG DATA HORÁRIO
Brigida Maria Paula Francisco 13787553 05-07-2017 14h30

CAMPUS DE JABOTICABAL
FACULDADE DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS E VETERINÁRIAS

SERVIDOR RG DATA HORÁRIO
Luiz Roberto Furlan 8384318 14-06-2017 10h

CAMPUS DE PRESIDENTE PRUDENTE
FACULDADE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA

SERVIDOR RG DATA HORÁRIO
Rachel Silveira Wrege 1558495 05-07-2017 10h30

CAMPUS DE SÃO JOSE DO RIO PRETO
INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS, LETRAS E CIÊNCIAS EXATAS

SERVIDOR RG DATA HORÁRIO
Manoel Ferreira Borges Neto 31785 05-07-2017 13h30

CAMPUS DE SÃO PAULO
REITORIA

SERVIDOR RG DATA HORÁRIO
Marco Antonio Freirias 1149769-9 05-07-2017 09h30

Proc. 4338-04-vol.2-RUNESP

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

 COORDENADORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

 Comunicado
Ato da Coordenadora Auxiliar de Administração de 12-06-

2017
Concurso Público para Estagiário de Direito para a Unidade 

da Praia Grande.
Inscrições: 26-06-2017 até o dia 07-07-2017, das 9h às 

18h, na sede da Unidade da Praia Grande, situada na Avenida 
Ubirajara Keutenedjian, 51 - CEP 11705-065 - Vila Mirim - Praia 
Grande.

Data de Aplicação da Prova: 09-07-2017 às 9h - na sede 
da Unidade da Praia Grande, situada na Avenida Ubirajara 
Keutenedjian, 51 - CEP 11705-065 - Vila Mirim - Praia Grande.
REGIONAL UNIDADE VAGAS MANHÃ VAGAS TARDE
Santos Praia Grande Cadastro Reserva Cadastro Reserva

 Negócios Públicos
 GOVERNO

 AGÊNCIA REGULADORA DE SANEAMENTO E 
ENERGIA DO ESTADO DE SÃO PAULO

 Extrato de Contrato
Processo: ARSESP.ADM-0125-2016
Contrato: ARSESP/010/PE/01/2017
Parecer Jurídico: CJ/ARSESP nº 44/2017
Contratante: Agência Reguladora de Saneamento e Energia 

do Estado de São Paulo - ARSESP
Contratada: SK TECNOLOGIA LTDA
CNPJ: 03.820.167/0001-97
Objeto: Aquisição de Equipamento Móvel - Dois em Um 

(Tablet com Teclado)

III. Os óleos e gorduras utilizados nas frituras devem ser 
aquecidos a no máximo 180°C;

IV. A reutilização do óleo só será permitida quando este não 
apresentar alterações das características sensoriais como cor, 
aroma e sabor, presença de fumaça em temperatura de fritura, 
presença de espuma, sujidades, entre outras;

V. O descarte do óleo utilizado deve ser realizado seguindo 
as orientações estabelecidas pela Prefeitura do Campus USP 
da Capital.

Artigo 9º - Os equipamentos destinados ao comércio de 
sorvetes, refrescos e bebidas devem ser hermeticamente fecha-
dos e confeccionados em material isotérmico, liso, resistente, 
impermeável e de fácil limpeza.

Artigo 10 - Em todos os equipamentos que disponham de 
água corrente, deve existir tanque especial, provido de fecho 
hidráulico para coleta de água servida, vedada sua descarga 
nas vias públicas.

Artigo 11 - Os equipamentos ambulantes devem ser des-
tinados exclusivamente ao comércio de gêneros alimentícios, 
ficando vedado, nos equipamentos móveis, o transporte de 
objetos ou mercadorias estranhas ao ramo do comércio e, em 
especial, o transporte de passageiros.

Artigo 12 - No exercício do comércio ambulante fica per-
mitida a utilização de cestos, caixas, vitrines, tabuleiros, etc, de 
forma individual ou nos equipamentos aprovados.

Artigo 13 - No equipamento ambulante é vedada a mani-
pulação completa do alimento, admitindo-se apenas a fritura, a 
cocção e a montagem final do produto, no caso de sanduíche 
e congêneres.

CAPÍTULO IV – DOS ALIMENTOS OFERTADOS
Artigo 14 - Poderão ser comercializados alimentos prepa-

rados e produtos alimentícios industrializados prontos para o 
consumo, sejam estes produtos perecíveis ou não perecíveis, 
desde que atendam a legislação específica vigente.

§ 1º- Somente será permitida a comercialização de pro-
dutos ou alimentos perecíveis mediante a disponibilização de 
equipamentos específicos, em número suficiente, que garantam 
as condições especiais de conservação dos alimentos resfriados, 
congelados ou aquecidos.

Artigo 15 - Os frios e embutidos devem estar embalados, 
rotulados e com número de registro no órgão competente (SIF), 
quando for o caso, ou com o respectivo comprovante de origem, 
em se tratando de produtos não embalados. Não é permitida a 
venda ao consumidor de produto fracionado.

Artigo 16 - As frutas e hortaliças devem apresentar-se 
sempre limpas e frescas e não podem ser retalhadas para venda 
ao consumidor.

Artigo 17 - Os alimentos fritos ou cozidos devem ser con-
servados à temperatura acima de 60ºC, por no máximo 6 horas.

Artigo 18 - Não é permitido o retalhamento no próprio 
equipamento, dos alimentos industrializados e embalados, 
permitindo-se apenas a comercialização destes produtos na 
embalagem original.

Artigo 19 - As bebidas somente podem ser comercializadas 
na embalagem original, à exceção dos equipamentos de mistura 
e dispensação automática de sucos e refrigerantes.

Artigo 20 - Fica proibida a comercialização de bebidas 
alcoólicas de qualquer tipo e em qualquer que seja a sua forma 
ou apresentação.

Artigo 21 - Os alimentos semipreparados ou prontos para 
cocção, fritura ou montagem devem estar embalados adequa-
damente, de acordo com suas características, conservados em 
refrigerador ou balcão frigorífico (temperatura até 5ºC), ou 
outro meio de conservação em baixa temperatura (recipiente 
isotérmico, provido do gelo devidamente acondicionado em saco 
plástico incolor, limpo e de material não reciclado).

CAPÍTULO V – DO TRANSPORTE, EMBALAGEM E MANU-
SEIO DE ALIMENTOS

Artigo 22 - O transporte dos produtos previstos nesta norma 
deve atender os preceitos constantes na Portaria CVS – 5/2013, 
referente a transporte de alimentos para consumo humano.

Artigo 23 - Os alimentos semipreparados ou preparados 
devem ser manuseados com pegadores ou instrumentos apro-
priados, sem contato manual.

Artigo 24 - Na comercialização dos alimentos e seu ofereci-
mento ao consumo, é obrigatório o uso de utensílios e recipien-
tes descartáveis de uso individual, tais como pratos, talheres, 
copos, canudos, dentre outros.

Artigo 25 - É proibida a exposição de alimentos manipula-
dos ou prontos para consumo não embalados, sem a proteção 
adequada contra animais sinantrópicos e particulados.

Artigo 26 - Doces e outros produtos de confeitaria pro-
duzidos e vendidos por unidade, fora da embalagem original 
múltipla, devem ser apresentados ao consumo pré-embalados 
em papel transparente ou plástico não reciclado, rotulados, com 
o respectivo comprovante de origem e validade.

Artigo 27 - O gelo destinado ao uso pelo ambulante deve 
ser produzido com água potável.

Artigo 28 - Produtos como condimentos, molhos e tempe-
ros, adicionais ou optativos, para sanduíches e similares, devem 
ser oferecidos em saches individuais, sendo vedada a utilização 
de dispensadores de uso repetido (bisnagas).

Artigo 29 - No acondicionamento dos alimentos não é 
permitido o contato direto dos mesmos com jornais, papéis 
coloridos ou impressos, papéis ou plásticos usados ou reci-
clados ou qualquer outro material de embalagem que possa 
contaminá-los.

CAPÍTULO VI – DOS MANIPULADORES DE ALIMENTO
Artigo 30 - Os manipuladores de alimentos não podem 

exercer sua atividade quando acometidos de doenças infecto-
contagiosas ou transmissíveis, bem como quando apresentarem 
dermatoses exudativas ou esfoliativas e ferimentos visíveis ou 
infeccionados.

Artigo 31 – Todos devem usar uniformes (preferencialmente 
de cores claras) compostos de gorro ou lenço protegendo todo 
o cabelo, guarda-pó ou avental, mantidos fechados, limpos e 
em condições de uso, máscara para aqueles que fazem uso 
de barba, calças compridas e sapatos totalmente fechados e 
antiderrapantes.

Artigo 32 - Os funcionários devem manter higiene pessoal 
adequada, observando os seguintes itens:

I. unhas limpas e curtas, sem esmalte ou base;
II. cabelos totalmente contidos e cobertos por toucas ou 

redes;
III. barba e bigode feitos ou aparados;
IV. não fumar, espirrar ou tossir, mascar goma, comer, 

cuspir, palitar dentes, assoar o nariz enquanto estiver lidando 
com alimentos;

V. não passar a mão na boca, nariz, cabelos e/ou cabeça;
VI. as mãos devem ser lavadas tantas vezes quanto neces-

sário e após o uso do sanitário (banheiro) e sempre que mudar 
de atividade ou procedimento;

VII. não utilizar colar, pulseira, relógio, fita, brincos, anel, 
aliança, piercing ou qualquer adorno que possa representar risco 
de contaminação para os alimentos ou de acidentes.

Artigo 33 - O controle de saúde dos manipuladores de 
alimentos deverá seguir as diretrizes do Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) e da norma regula-
mentadora vigente, por integrar um conjunto mais amplo de 
iniciativas no campo da saúde dos trabalhadores, conforme 
previsto na Portaria 2.619/11 da Secretaria Municipal de Saúde 
da Prefeitura Municipal de São Paulo.

§ 1º - Os acompanhamentos periódicos das condições de 
saúde do conjunto dos trabalhadores, com realização de exames 
clínicos semestrais, incluindo necessariamente aqueles indicados 
para detecção de moléstias contagiosas, notadamente daquelas 
transmissíveis aos alimentos através do seu manipulador;

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS:
Artigo 1º - O fornecimento (comércio, doação e distribuição) 

de alimentos nas áreas do Campus da Capital da Universidade 
de São Paulo obedecerá ao disposto nestas diretrizes, no que 
concerne às condições higiênico-sanitárias e legislação vigente 
e será autorizado mediante seleção pública que envolverá as 
etapas a seguir:

I. designação da Comissão Técnica de Avaliação dos Reque-
rimentos dos Termos de Permissão de Uso para o Fornecimento 
de Alimentos nas Áreas do Campus da Capital da Universidade 
de São Paulo;

II. divulgação do Edital de Chamamento Público para Sele-
ção e Credenciamento de Interessados na obtenção do Termo de 
Permissão de Uso para o Fornecimento de Alimentos nas Áreas 
do Campus da Capital da Universidade de São Paulo (TPUSP);

III. preenchimento, pelo interessado, do Formulário para 
o Requerimento do Termo de Permissão de Uso para o For-
necimento de Alimentos nas Áreas do Campus da Capital da 
Universidade de São Paulo;

IV. outorga do Termo de Permissão de Uso para o For-
necimento de Alimentos nas Áreas do Campus da Capital da 
Universidade de São Paulo (TPUSP).

Artigo 2º - Os interessados no fornecimento de alimentos na 
área do Campus da Capital da Universidade de São Paulo deve-
rão atender, além das diretrizes contidas no presente Anexo I, às 
especificações técnicas estabelecidas pelas normas abaixo indi-
cadas, no que compatível, e eventual legislação superveniente:

I. Lei 15.947/13 (Prefeitura do Município de São Paulo) - que 
dispõe sobre as regras para comercialização de alimentos em 
vias e áreas públicas - comida de rua - e dá outras providências;

II. Decreto 55.085/14 (Prefeitura do Município de São Paulo) 
- que regulamenta a Lei 15.947, de 26-12-2013;

III. Decreto 42.242/02 (Prefeitura do Município de São 
Paulo) - que regulamenta a Lei 12.736, de 16-09-1998, alte-
rada pela Lei 13.185, de 11-10-2001, que dispõe sobre a 
comercialização de sanduíche denominado "cachorro quente" 
e de refrigerantes por vendedores autônomos motorizados, no 
Município de São Paulo.

IV. Portaria 2.619/11 (Secretaria de Saúde do Município 
de São Paulo) - que aprova o Regulamento de Boas Práticas e 
de Controle de condições sanitárias e técnicas das atividades 
relacionadas à importação, exportação, extração, produção, 
manipulação, beneficiamento, acondicionamento, transporte, 
armazenamento, distribuição, embalagem e reembalagem, fra-
cionamento, comercialização e uso de alimentos – incluindo 
águas minerais, águas de fontes e bebidas -, aditivos e embala-
gens para alimentos.

V. Portaria CVS 5/13 (Secretaria de Saúde do Estado de 
São Paulo – Centro de Vigilância Sanitária) - que aprova o 
regulamento técnico sobre boas práticas para estabelecimentos 
comerciais de alimentos e para serviços de alimentação e o 
roteiro de inspeção.

VI. Decreto 36.996/97 (Prefeitura do Município de São 
Paulo) - que dispõe sobre a proibição de utilização de botijões 
de gás pelos ambulantes e dá outras providências.

CAPÍTULO II – DA ESTRUTURA FÍSICA:
Artigo 3º - A estrutura física a ser montada deve permitir 

a correta distribuição dos equipamentos de refrigeração (para 
as categorias que os possuírem), mantendo-os afastados das 
fontes de calor.

Artigo 4º - Os produtos a serem comercializados e os equi-
pamentos de refrigeração devem ser protegidos da incidência 
de raios solares e aproximação de vetores e demais animais 
sinantrópicos.

CAPÍTULO III – DOS EQUIPAMENTOS:
Artigo 5º - Todos os equipamentos utilizados para refrigera-

ção, freezers e balcões térmicos devem estar em bom estado de 
conservação e higiene.

Artigo 6º - O número de equipamentos deve ser suficiente 
para armazenar adequadamente todos os produtos perecíveis 
e devem possuir:

I. compartimentos, providos de tampas com partes rigoro-
samente justapostas;

II. revestimento de material sanitário liso, resistente, imper-
meável, atóxico, de coloração clara e de fácil limpeza nas super-
fícies que entrem em contato direto com alimentos;

III. proteção contra sol, chuva, poeira e outras formas de 
contaminação, em toda a área utilizada para armazenar, prepa-
rar e servir os alimentos;

IV. isolamento térmico no caso de comercialização e for-
necimento de alimentos perecíveis, sorvetes, refrescos, bebidas 
e similares;

V. preferencialmente fogareiros elétricos, sendo tolerado 
queimador a gás. Fica vedado o uso de fogareiros a querosene e 
o uso de lenha ou carvão;

VI. equipamento de refrigeração, dependendo da caracterís-
tica do alimento a ser comercializado;

VII. equipamento para cocção e fritura, quando comercia-
lizar alimentos que devam ser submetidos a essas operações 
antes do consumo;

VIII. possuir compartimentos para guarda de alimentos 
adequados às características de conservação dos mesmos, com 
as partes rigorosamente justapostas e em materiais adequados, 
que impeçam a contaminação por contato e à prova de poeira, 
insetos, roedores e demais sinantrópicos;

IX. os utensílios utilizados na confecção e manipulação 
do alimento (garfos, pegadores, tábuas de corte, colheres etc.) 
devem ser de material sanitário, atóxico;

X. as mesas, bancadas, prateleiras, pias, cubas, tanques, 
devem ser suficientes e feitas de material sanitário, liso, 
resistente, impermeável, de fácil limpeza e em bom estado de 
conservação;

XI. possuir reservatório de água tratada para higienização 
dos equipamentos, utensílios e mãos, no período de trabalho;

XII. possuir recipientes revestidos com sacos plásticos para 
o acondicionamento de resíduos, providos de tampo acionável 
com os pés;

XIII. deve manter todas as aberturas e frestas bem vedadas 
para evitar a entrada de insetos, roedores e demais animais 
sinantrópicos.

Artigo 7º - A base de operações deve possuir:
I. todas as facilidades para a completa higienização dos 

equipamentos, móveis, utensílios e demais materiais utilizados;
II. local adequado para guarda dos equipamentos, livre 

de insetos, roedores e demais formas de contaminação do 
equipamento;

III. local adequado para conservação de matérias primas, 
embalagens, pré-preparo, preparo, acondicionamento e armaze-
namento dos alimentos, utilizando revestimentos de superfícies 
com material liso, resistente e impermeável, iluminação e venti-
lação suficiente em perfeitas condições de higiene e limpeza e 
com proteção contra insetos e roedores;

IV. pia com água corrente potável. Em locais onde não haja 
fornecimento de água da rede pública de abastecimento deve 
ser feita a cloração da água a ser utilizada;

V. destino adequado dos resíduos, conforme código sani-
tário vigente;

VI. a base de operação pode localizar-se na residência do 
interessado, desde que atendidas às exigências deste capítulo.

Artigo 8º - Os equipamentos destinados ao comércio de 
sanduíches devem ser providos de compartimento com tampa, 
e as superfícies que entrem em contato direto com os alimentos 
devem ser revestidas de material liso, resistente, impermeável e 
de fácil limpeza, com separação para pão e recheio. Este último 
deve ser mantido em recipiente isotérmico, em temperatura 
adequada às suas características:

I. Recheio frio: até 5º C;
II. Recheio quente: acima de 60ºC, por no máximo 6 horas;
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